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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do State Street Brasil S.A. - Banco Comercial dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021, acompanhados das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independen-
tes, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, configuradas pela Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). A pandemia de COVID-19 trouxe uma nova fonte de incertezas à atividade econômi-
ca global e o órgão Regulador bancário adotou medidas com o intuito de manter o sistema bancário estabilizado, com liquidez e capitalizado. Com vistas a preservação da segurança e saúde dos colaboradores, seus familiares, prestadores de serviços e clientes, o Banco adotou diversas medidas para adaptar 
o local de trabalho às diretrizes sanitárias e adicionalmente, tem quase a totalidade dos mesmos trabalhando de forma remota. A Pandemia COVID-19 não apresentou impactos negativos relevantes nas demonstrações financeiras. São Paulo, 02 de março de 2022.� Diretoria Executiva

1  |  CONTEXTO OPERACIONAL

O State Street Brasil S.A - Banco Comercial (“Banco”) é uma instituição fi-
nanceira privada, constituída sob a forma de Sociedade Anônima, autorizada 
a operar na forma de Banco Comercial e tem como objetivo social a prática 
de operações ativas, passivas e acessórias, inerentes à sua carteira comercial 
autorizada, bem como operações de Câmbio, além de quaisquer outras ope-
rações que venham a ser permitidas às Companhias da espécie, de acordo 
com as disposições legais e regulamentares, podendo participar do capital 
de outras Companhias, como sócia ou acionista.

2  |  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que incluem as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações 
introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, com as normas do Banco 
Central do Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN) e estão 
sendo apresentadas de acordo com o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF. A preparação das demonstrações 
financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, 
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências 
passivas e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o 
julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade 
de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas 
estimativas. Em aderência ao processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de 
convergência contábil internacional, embora nem todos tenham sido 
homologados pelo BACEN. Desta forma, o Banco, na elaboração das 
demonstrações financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos já 
homologados pelo BACEN: • Resolução nº 3.566/08 - Redução ao valor 
recuperável de ativos - CPC 01 (R1); • Resolução nº 4.524/16 - Efeito das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão das demonstrações contábeis 
- CPC 02 (R2); • Resolução nº 4.720/19 - Demonstrações do fluxo de caixa 
- CPC 03 (R2); •  Resolução nº 4.636/18 - Divulgação sobre partes 
relacionadas - CPC 05 (R1); • Resolução nº 3.823/09 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes - CPC 25; • Resolução nº 3.973/11 - 
Eventos subsequentes - CPC 24; • Resolução nº 3.989/11 - Pagamento 
baseado em ações - CPC 10 (R1); • Resolução nº 4.007/11 - Políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retificações de erro - CPC 23; • Resolução 
nº 4.144/12 - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório 
contábil financeiro - CPC 00 (R1); • Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a 
empregados - CPC 33 (R1); • Resolução nº 4.534/16 - Ativo Intangível - CPC 
04 (R1); e • Resolução nº 4.535/16 - Ativo Imobilizado - CPC 27. A partir de 
janeiro de 2020, as alterações advindas das Resoluções do CMN nº 4.720/19, 
4.818/20 e Resolução BCB nº 2, de 2 de agosto de 2020, foram incluídas na 
demonstração contábil. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela diretoria e autorizadas a serem divulgadas em 02 de março de 2022.

3  |  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Apuração de resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de 
competência. b) Moeda funcional: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas na moeda do ambiente econômico primário na qual a entidade 
opera, em Reais (R$), que é a moeda funcional do Banco, definidas conforme 
previsto na Resolução nº 4.524/16 do BACEN. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
De acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do Conselho Monetário Nacional, 
caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional, moeda estrangeira e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo 
vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 
90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são 
utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
d) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações prefixadas são 
registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao período 
futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço. e) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores 
mobiliários são classificados conforme previsto na Circular nº 3.068/01 do Banco 
Central do Brasil e estão demonstrados levando em consideração os seguintes 
critérios de registro e avaliação contábil: Títulos para negociação - adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são avaliados 
pelo valor de mercado. Os ajustes ao valor de mercado são contabilizados em 
contrapartida ao resultado do período; Títulos disponíveis para venda - aqueles 
que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o 
vencimento, são avaliados pelo valor de mercado. Os ajustes ao valor de 
mercado são contabilizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, que são transferidos para o 
resultado do período em que houver efetiva realização; Títulos mantidos até o 
vencimento - para os quais haja intenção e capacidade financeira da instituição 
de mantê-los em carteira até o vencimento. A capacidade financeira é definida 
em projeção de fluxo de caixa, desconsiderando a possibilidade de venda 
desses títulos (Circular nº 3.129/2002 do BACEN). São contabilizados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data dos balanços, 
em contrapartida ao resultado do período. f) Instrumentos financeiros derivativos: 
Operações de futuros - de acordo com a Circular nº 3.082/02 e a Carta-Circular 
nº 3.026/02 do BACEN, os ajustes diários das operações de futuros são 
contabilizados pelo valor justo, com os ganhos e perdas, realizados e não 
realizados, reconhecidos diretamente no resultado do período. g) Operações 
em moeda estrangeira: As operações ativas e passivas com cláusula de variação 
cambial são atualizadas pela taxa de compra ou de venda da moeda estrangeira, 
na data das demonstrações financeiras, de acordo com as disposições 
contratuais. Os efeitos da variação cambial sobre as operações de moeda 
estrangeira estão distribuídos nas linhas das demonstrações do resultado 
conforme a natureza das respectivas contas patrimoniais. h) Outros ativos e 
passivos: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais 
auferidas em base “pro rata” dia e provisão para perda, quando julgada 
necessária. Os passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e 
mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações 
monetárias e cambiais incorridos em base “pro rata” dia. i) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda, quando devido, é calculado pela 
alíquota de 15%, com um adicional de 10%, ajustado pelas adições e exclusões 
previstas na legislação. A contribuição social, quando devida, é apurada sobre 
o lucro ajustado na forma da legislação em vigor à alíquota de 15%. De acordo 
com o art. 32 a Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019, a 
alíquota da contribuição social é de 20% a partir de 1º março de 2020, sendo 
que no período de 1º de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2021, a alíquota 
da contribuição social será de 25% conforme dispõe o art.1º da Lei 14.183 de 
14 de julho de 2021. A alíquota de 20% retornará a partir de 1º de Janeiro de 
2022. Os ativos e passivos fiscais diferidos sobre prejuízo fiscal, base negativa 
de contribuição social, despesas temporariamente indedutíveis e ajustes de 
marcação a mercado sobre instrumentos financeiros, quando existente, são 
reconhecidos pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a 
realização. j) Imobilizado de Uso: O imobilizado de uso é demonstrado pelo custo 
de aquisição, menos a depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear com base no tempo de vida útil estimado dos bens, pelas 
seguintes taxas anuais: instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas 
de segurança e comunicações - 10%, e sistema de processamento de dados e 
veículos - 20%. k) Intangível: O ativo intangível corresponde aos gastos com 
aquisição de sistemas, amortizados linearmente pela taxa máxima anual de 
20%. l) Depósitos: São demonstrados pelos valores de exigibilidade e 
contemplam as variações monetárias, bem como os encargos incorridos até a 

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro de 2021 e 2020� (Em milhares de Reais)

Dezembro Dezembro
Notas 2021 2020

Ativo
Circulante 1.974.855 151.479
Disponibilidades 4 73.897 960
Instrumentos financeiros
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 170.025 29.232
	 Títulos e valores mobiliários 5 1.006.811 120.528
	 Carteira de câmbio 7 720.291 –
Outros ativos 9 3.831 759
Não circulante 9 182.822 288.833
Realizável a longo prazo 173.534 280.914
Instrumentos financeiros
	 Títulos e valores mobiliários 5 155.432 266.137
Ativos fiscais diferidos 10.b 4.484 1.408
Outros ativos 9 13.618 13.369
Permanente 9.288 7.919
Imobilizado de uso 8.659 8.280
Intangível 7.723 4.488
(–) Depreciações e amortizações (7.094) (4.849)
	 Depreciações acumuladas (5.415) (4.403)
	 Amortizações acumuladas (1.679) (446)

  

  
Total do ativo 2.157.677 440.312

Dezembro Dezembro
Notas 2021 2020

Passivo
Circulante 1.755.491 12.219
Instrumentos financeiros
	 Depósitos a prazo 12 506.785 6.005
	 Obrigações por empréstimos no exterior 13 502.247 –
	 Carteira de câmbio 7 720.279 –
	 Negociação e intermediação de valores 8 9.152 –
Provisões
	 Provisão para despesa de pessoal 16 5.045 3.864
	 Credores diversos no país 552 490
	 Outros pagamentos 91 –
	 Outras 1.005 157
Outros passivos
	 Sociais e estatutárias 14.b 4.164 –
	 Fiscais e previdenciárias 10 6.166 1.703
	 Cobrança arrecadação de tributos 
		  e assemelhados 5 –
Não circulante – 10.859
Exigível a longo prazo – 10.859
Passivos fiscais diferidos – 10.859
Patrimônio líquido 14 402.186 417.234
Capital social:
	 De domiciliados no exterior 394.266 394.266
Reservas de lucros:
	 Reserva legal 5.398 5.091
	 Reservas especiais de lucros - outras 5.546 4.709
Outros resultados abrangentes (3.024) 13.271
Lucros ou prejuízos acumulados – (103)
Total do passivo 2.157.677 440.312

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios/semestre findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais, exceto o lucro/(prejuízo) por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios/semestre findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios/semestre findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

2º Semestre Exercício Exercício
Notas 2021 2021 2020

Receita da intermediação 
	 financeira 150.882 141.083 30.893
	 Resultado de operações 
		  com títulos e valores 
			   mobiliários 60.436 91.791 30.884
	 Resultado com instrumentos 
		  financeiros derivativos 6 36.632 3.571 9
	 Resultado de operações 
		  de câmbio 53.814 45.721 –
Despesa da intermediação 
	 financeira (119.200) (87.557) (37)
	 Operações de captação 
		  no mercado (12.218) (17.110) (5)
	 Operações de empréstimos 
		  e repasses 13 (106.982) (70.447) –
	 Resultado de operações 
		  de câmbio – – (32)
Resultado bruto da 
	 intermediação financeira 31.682 53.526 30.856
Outras receitas (despesas) 
	 operacionais (25.884) (43.555) (30.139)
	 Despesas de pessoal 16 (10.229) (17.685) (11.261)
	 Despesas de honorários 
		  de diretoria 15 (4. 064) (5.442) (4.232)
	 Outras despesas 
		  administrativas 17 (8.678) (15.563) (13.024)
	 Despesas tributárias (2.942) (4.684) (1.904)
	 Outras receitas operacionais 280 386 282
	 Outras despesas operacionais (251) (567) –
Resultado operacional 5.798 9.971 717
Resultado não operacional – – (28)
Resultado antes da 
	 tributação sobre o lucro 5.798 9.971 689
Imposto de renda 
	 e contribuição social (1.227) (3.434) (792)
	 Provisão para imposto 
		  de renda 10.a (1.381) (2.343) (657)
	 Provisão para 
		  contribuição social 10.a (1.108) (1.692) (312)
	 Ativo fiscal diferido 10.a 1.262 601 177
Participações nos lucros (391) (391) –
Lucro líquido/(prejuízo) 
	 do semestre/exercícios 4.180 6.146 (103)

Quantidade de ações 14.a 387.163.458 387.163.458 387.163.458
Lucro líquido/(prejuízo) 
	 por lote de mil ações 10,80 15,87 (0,27)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º Semestre Exercício Exercício
2021 2021 2020

4.180 6.146 (103)
Itens que serão reclassificados 
	 para resultado (8.682) (16.296) 13.271
Ajuste de avaliação patrimonial 
	 de títulos disponíveis para venda (15.786) (29.629) 24.130
(-) Efeito tributário sobre o ajuste 
	 de avaliação patrimonial 7.104 13.333 (10.859)
Resultado abrangente (4.502) (10.150) 13.168
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020� (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS� (Em milhares de Reais)

Capital Reservas de lucros Outros resultados
Lucros ou 
 prejuízos

Notas social Legal Outras abrangentes acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 394.266 5.091 2.414 13.711 – 415.482
Alocação dos juros sobre capital próprio conforme AGO de 17/04/2020 – 2.295 – – 2.295
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – (440) – (440)
Prejuízo do exercício – – – – (103) (103)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 394.266 5.091 4.709 13.271 (103) 417.234
Alocação dos juros sobre capital próprio 
	 conforme Ata de 31/12/2021 – – – – (4.899) (4.899)
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – (16.295) – (16.295)
Lucro do exercício – – – – 6.146 6.146
Reserva legal 14.d – 307 – – (307) –

Outras reservas 14.e – – 837 – (837) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 394.266 5.398 5.546 (3.024) – 402.186

Saldos em 30 de junho de 2021 394.266 5.189 4.709 5.658 1.765 411.587
Alocação dos juros sobre capital próprio 
	 conforme Ata de 31/12/2021 – – – – (4.899) (4.899)
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – (8.682) – (8.682)
Lucro do semestre – – – – 4.180 4.180
Reserva legal 14.d – 209 – – (209) –
Outras reservas 14.e – – 837 – (837) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 394.266 5.398 5.546 (3.024) – 402.186
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

data do balanço, reconhecidos em base “pro rata” dia. m) Obrigações por 
empréstimos e repasses: As obrigações em moedas estrangeiras são 
convertidas em moeda nacional pelas taxas de câmbio em vigor na data do 
balanço, divulgadas pelo BACEN, incorporando os encargos incorridos, 
demonstradas pelo valor atualizado até a data do balanço. n) Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A redução ao valor recuperável dos ativos 
não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor contábil 
de um bem ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável 
ou de realização. As perdas por impairment, quando aplicável, são registradas 
no resultado do período em que foram identificadas. Até o momento não existem 
indícios de redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros. 
o) Contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos 
contingentes, obrigações legais (fiscais e previdenciárias) e provisão para 
demandas judiciais e administrativas são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução nº 3.823/09 do CMN, que aprovou o Pronunciamento 
Técnico nº 25 emitido pelo CPC. As provisões para passivos contingentes de 
natureza tributária, trabalhista e cível, quando aplicável, são constituídas e 
reavaliadas periodicamente pela Administração, que leva em consideração, entre 
outros fatores, as possibilidades de êxito das ações e a opinião de seus 
consultores jurídicos, bem como modelos e critérios que permitam a sua 
mensuração da forma mais adequada possível, apesar das incertezas inerentes 
ao seu prazo e valor. As contingências passivas são reconhecidas contabilmente 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas 
classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação. 
p) Resultado não recorrente: De acordo com os critérios estabelecidos na 
resolução BCB nº 2/2020, a instituição deve evidenciar em nota explicativa, a 
natureza e origem ao resultado não recorrente, que não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros e que não estejam relacionados 
com as atividades típicas da instituição.

4  |  COMPOSIÇÃO DO CAIXA E DO EQUIVALENTE DE CAIXA

Dezembro Dezembro
2021 2020

- Disponibilidades em moeda nacional 16.006 960
- Disponibilidades em moeda estrangeira 57.891 –
Total de disponibilidades 73.897 960
- Aplicações em operações compromissadas 170.025 –
- Certificado de depósito interfinanceiro (CDI) – 29.232
Total de aplicações interfinanceiras de liquidez 170.025 29.232
Total de caixa e equivalente de caixa 243.922 30.192

5  |  INSTRUMENTOS FINANCEIROS - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por classificação:
Dezembro  

2021
Dezembro  

2020

Descrição
Valor de  

custo
Ajuste a  
mercado

Valor de  
mercado/ 
Contábil

Valor de  
mercado/ 
Contábil

Títulos públicos federais 
	 - Tesouro Nacional 1.167.742 (5.499) 1.162.243 386.665
Carteira própria
Disponíveis para venda 399.615 (474) 399.141 383.231
Vinculados a prestação 
	 de garantias
Disponíveis para venda 768.127 (5.025) 763.102 3.434
Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por prazo de venci-
mento:

Dezembro Dezembro
2021 2020

Descrição
Até 90  

dias

De 90  
dias a  
1 ano

Acima  
de 1 ano

Valor de  
mercado/ 
Contábil

Valor de  
mercado/ 
Contábil

Disponíveis para venda 230.977 775.834 155.432 1.162.243 386.665
Carteira própria 120.511 278.630 – 399.141 383.231
	 Notas do tesouro 
		  nacional - NTN-B – – 383.231
	 Letras do tesouro 
		  nacional - LTN 64.353 278.630 – 342.983 –
	 Letras financeiras 
		  do tesouro - LFT 56.158 – – 56.158 –
Vinculados a prestação 
	 de garantias 110.466 497.204 155.432 763.102 3.434
	 Notas do tesouro 
		  nacional - NTN-B 3.316 121.671 155.432 280.419 3.434
	 Letras financeiras 
		  do tesouro - LFT 107.150 31.093 – 138.243 –
	 Letras do tesouro 
		  nacional - LTN – 344.440 – 344.440 –
Os títulos públicos são classificados como valor justo de nível I por se tratar de 
títulos de alta liquidez com preços disponíveis no mercado ativo. O valor de 
mercado dos títulos públicos é efetuado com base nas cotações dos títulos na 
data do balanço divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). Os ajustes acumulados de 
marcação a mercado dos títulos e valores mobiliários classificados na categoria 
“títulos disponíveis para venda” totalizam (R$ 3.024) em 31 de dezembro de 
2021 (R$ 13.271 em 31 de dezembro de 2020), líquido dos efeitos tributários, 
foram reconhecidos em conta específica do patrimônio líquido.

6  |  INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

A carteira de contratos de futuros - B3 (valores de referência) é assim sumariada:
Dezembro Dezembro

2021 2020

Posição comprada Posição vendida
Posição comprada/ 

Vendida
I) Tipo:
	 Futuro - DOL 443.737 – –
I) Vencimento:
	 Até 90 dias 443.737 – –
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as operações com instru-
mentos financeiros derivativos resultaram em receitas de R$ 370.226 e des-
pesas de R$ 366.655 (R$ 9 em 31 de dezembro de 2020), registrados dire-
tamente no resultado do exercício na rubrica de “Resultado com instrumentos 
financeiros derivativos”.

7  |  CARTEIRA DE CÂMBIO

Dezembro Dezembro
2021 2020

Ativo Passivo Ativo Passivo
Câmbio comprado a liquidar 357.114 – – –
Câmbio vendido a liquidar – 358.291 – –
Direitos sobre venda de câmbio 363.177 – – –
Obrigações por compra de câmbio – 361.988 – –

720.291 720.279 – –

8  |  OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Dezembro Dezembro
2021 2020

Ativo Passivo Ativo Passivo
Negociação e intermediação de valores – 9.152 – –

– 9.152 – –

9  |  OUTROS ATIVOS

Dezembro Dezembro
2021 2020

Até  
1 ano

Acima  
de 1 ano

Adiantamentos e antecipações salariais 17 – 8
Devedores por depósitos em garantia – 13.611 13.229
Impostos e contribuições a compensar 3.550 – 336
Devedores diversos 69 – 27
Outros valores e bens - Despesas antecipadas 195 7 528
Total 3.831 13.618 14.128

10  |  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição social:
Dezembro Dezembro

2021 2020

Imposto  
de renda

Contri- 
buição 
social

Imposto 
 de renda

Contri- 
buição  
social

Resultado antes da tributação 
	 sobre o lucro e participações 9.971 9.971 689 689
Participações nos lucros (391) (391) – –
Resultado antes da tributação 9.580 9.580 689 689
Adições/(exclusões) 
	 permanentes: (1.216) (3.657) 1.866 634
Despesas operacionais não dedutíveis 3.683 1.242 1.866 634
Juros sobre o Capital Próprio (4.899) (4.899) – –
Adições/(exclusões) 
	 temporárias: 1.336 1.336 237 237
Provisões não dedutíveis -
	 exercício anterior (1) (3.130) (3.130) (2.893) (2.893)
Provisões não dedutíveis - 
	 exercício corrente (2) 4.466 4.466 3.130 3.130
Base de cálculo da tributação sobre o 
lucro 9.701 7.260 2.792 1.560
IRPJ e CSLL - ano corrente (3) 2.401 1.693 674 312
IRPJ e CSLL - diferido (3) (334) (267) (59) (118)
Incentivos Fiscais (58) – (17) –
Total do IRPJ e CSLL 2.009 1.426 598 194

(1) Refere-se principalmente a exclusões do exercício anterior de provisões 
de bônus (R$ 2.973) e o restante de provisões de outras despesas adminis-
trativas (R$ 157); (2) Refere-se principalmente a adições do exercício corren-
te de provisões de bônus (R$ 3.461) e o restante de provisões de outras 
despesas administrativas (R$ 1.005); (3) Alíquota vigente - vide Nota Expli-
cativa nº 03 “i”. O Banco possui provisões fiscais e previdenciárias em 2021 
no montante de R$ 6.166 (R$ 1.703 em dezembro de 2020). Desse montan-
te, R$ 4.036 (R$ 969 em dezembro de 2020) são provisões relativas a impos-
to de renda e contribuição social sobre lucros a pagar, R$ 1.083 (R$ 412 em 
dezembro de 2020) são provisões de impostos e contribuições sobre salários, 
R$ 734 são provisões de imposto de renda de juros sobre capital próprio (zero 
em dezembro de 2020) e R$ 313 (R$ 322 em dezembro de 2020) são outras 
provisões de impostos e contribuições a recolher. b) Composição dos ativos 
fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2021:

Dezembro
2021

Dezembro
2020

Ativos fiscais diferidos

Base  
Fiscal  

Diferida
Imposto  
de renda

Contri- 
buição 
social Total Total

Diferenças temporárias:
Provisão despesa de bônus 2.036 509 407 916 761
Provisão despesa de 
	 reembolso matriz 1.425 356 285 641 576
Provisão despesas administrativas 1.005 251 201 452 71
Total - ativos fiscais diferidos 4.466 1.116 893 2.009 1.408
Ajustes a valor de mercado de:
TVM - disponíveis para venda 5.499 1.375 1.100 2.475 (10.858)
	 Total - ativos fiscais diferidos 5.499 1.375 1.100 2.475 (10.858)
c) Movimentação dos ativos fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2021:

Ativos fiscais diferidos
Saldo  
inicial

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Rever- 
são

Saldo  
final

Diferenças temporárias
Provisão despesa bônus 761 886 (489) (241) 917
Provisão despesa reembolso matriz 576 641 – (576) 641
Provisão despesas administrativas 71 495 (53) (62) 451
Total - ativos fiscais diferidos 1.408 2.022 (542) (879) 2.009
Ajustes a valor de mercado de:
TVM - disponíveis para venda (10.858) – – 13.333 2.475
Total - ativos fiscais diferidos (10.858) – – 13.333 2.475
d) Previsão de realização dos ativos fiscais diferidos em 31 de dezembro de 
2021:

Exercício
Valor  

contábil
Valor  

presente
Ativos fiscais diferidos - Diferenças temporárias
2022 2.009 1.912
Ativos fiscais diferidos - Ajuste MtM:
2022 2.336 2.188
2023 139 117
Os registros contábeis dos ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias são baseados em estudos técnicos de viabilidade que conside-
ram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, com base no 
histórico de rentabilidade do banco conforme Resolução nº 3.059/2002 do 
CMN, com as alterações da Resolução nº 4.441/2015 do CMN.

11  |  ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES

a) Ativos contingentes: não há ativos contingentes registrados. b) Passivos 
contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais: o 
Banco não participa de questões cuja possibilidade é considerada provável. 
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: o Banco par-
ticipa de questões cuja possibilidade de perda é considerada, pela Adminis-
tração e seus assessores jurídicos, como possível, e para as quais não foram 
constituídas provisões. Destacam-se as principais discussões a seguir: - Pro-
cesso Trabalhista no montante de R$ 406 (R$ 1.118 em dezembro de 2020). 
- Processo Judicial que que tem como objeto a impugnação de 04 Autos de 
Infração da Prefeitura do Município de São Paulo relativo à exigência de R$ 
13.611 referente a ISS do período de 2012 e 2015 sobre receitas de expor-
tação de serviços (R$ 13.229 em dezembro de 2020). - Processo Adminis-
trativo que que tem como objeto a impugnação de 05 Autos de Infração da 
Prefeitura do Município de São Paulo relativo à exigência de R$ 3.368 refe-
rente a ISS do período de 2016 e 2017 sobre receitas de exportação de 
serviços (não houve saldos em 2020).

12  |  DEPÓSITOS A PRAZO

As operações foram efetuadas com partes relacionadas (State Street Bank 
and Trust Company) e realizadas com base em condições usualmente prati-
cadas no mercado e taxa de juros pós fixada de em média de 89% do CDI. 
Os saldos por vencimento estão assim distribuídos:

Dezembro
2021

Dezembro
2020

Até 90 dias De 90 dias a 1 ano Total Total
Depósitos a prazo 506.785 – 506.785 6.005

13  |  OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS DO EXTERIOR

Em 31 de dezembro de 2021 o banco possui empréstimos do exterior contra-
tados em moeda estrangeira no valor de R$ 502.247 (Não houve saldos em 
2020), obtidos com partes relacionadas (State Street Bank and Trust Company), 
com taxas de juros e encargos de 0,15% a.a., acrescidos de variação cambial, 
com vencimento em até 90 dias. No exercício, tais operações geraram despe-
sa de juros e encargos no montante de R$ 837 e variação monetária do prin-
cipal no montante de R$ 69.610 (Não houve saldos em 2020).

14  |  PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital, inteiramente subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2021, está representado por 387.163.458 ações ordinárias no-
minativas sem valor nominal, assim distribuídas:
- State Street International Holdings 387.163.457
- State Street International Holdings Switzerland GmBh 1
b) Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme previsto no estatuto 
social do Banco, aos acionistas é assegurado o direito de um dividendo mí-
nimo de 25% do lucro líquido anual ajustado na forma da lei. Tal dividendo 
pode ser distribuído também na forma de juros sobre o capital próprio. De 
conformidade com a Lei nº 9.249/1995, a Administração do Banco decidiu 
pelo provisionamento de juros sobre capital próprio, limitado na forma da 
legislação vigente. Em dezembro de 2021, totalizava R$ 4.899, sendo desti-
nado para Reservas Especiais de Lucros - Outras o montante líquido de R$ 
4.164. Essa operação permitiu a redução da despesa com imposto de renda 
e contribuição social em R$ 1.470, conforme Assembleia Geral Ata da reunião 
de Diretoria Executiva realizada em 31 de dezembro de 2021. c) Reserva de 
capital: Não houve constituição de reservas de capital no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021. d) Reserva Legal: A reserva legal é constituída à 
razão de 5% do lucro líquido, limitada a 20% do total do capital social. e) Re-
servas especiais de lucros - outras: As reservas especiais de lucros corres-
pondem ao saldo do lucro líquido após a constituição da reserva legal, do 
registro dos dividendos, quando aplicáveis, e da compensação dos prejuízos 
acumulados de exercícios anteriores. Será destinada conforme deliberação 
da Assembleia Geral, por proposta da Diretoria.

15  |  PARTES RELACIONADAS

As operações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas 
normais de mercado, vigentes nas datas das operações, conforme Resolução 
nº 3.750/2009 do CMN. a) Remuneração da Administração: A remuneração 
total do pessoal-chave da Administração para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 foi de R$ 7.592 (R$ 7.023 em dezembro de 2020). Desse 
montante, R$ 5.442 (R$ 4.232 em dezembro de 2020) são honorários de 
diretoria, R$ 956 (R$ 1.006 em dezembro de 2020) são despesas de pesso-
al, tais como encargos, previdência complementar, participações nos lucros 
e bônus e R$ 1.194 (R$ 1.785 em dezembro de 2020) são outras despesas 
administrativas, tais como assistência médica e odontológica, seguro de vida 
em grupo, vale-refeição, alimentação, combustível e depreciação de veículos. 
b) Transações com partes relacionadas:

Dezembro Dezembro
2021 2020

Ativos/ 
(passivos)

Receitas/ 
(despesas)

Ativos/ 
(passivos)

Receitas/ 
(despesas)

Depósitos em moeda 
	 estrangeira
- State Street Bank and 
	 Trust Company 57.891 18.205 – –
Aplicações em moeda 
	 estrangeira
- State Street Bank and 
	 Trust Company – 318 – –
Depósitos a prazo
- State Street Bank and 
	 Trust Company (506.785) (16.627) (6.005) (5)
Obrigações por empréstimos 
	 do exterior
- State Street Bank and 
	 Trust Company (502.247) (70.447) – –

16  |  DESPESA DE PESSOAL

2º Semestre Exercício Exercício
2021 2021 2020

Salários - proventos 6.309 10.705 6.000
Previdência social 1.890 3.285 1.970
Previdência complementar 71 115 413
Fundo de garantia por tempo de serviço 575 1.013 921
Benefícios 1.375 2.535 1.903
Outras despesas com pessoal 9 32 54
Total 10.229 17.685 11.261
Em 31 de dezembro de 2021, o banco possui provisão de despesa de pes-
soal e encargos no montante de R$ 5.045 (R$ 3.864 em dezembro de 2020). 
Desse montante, R$ 1.351 (R$ 892 em dezembro de 2020) são provisões de 
despesas de férias e encargos, R$ 1.424 (R$ 1.281 em dezembro de 2020) 
provisões de despesas de reembolso para matriz de expatriado, e R$ 2.270 
(R$ 1.691 em dezembro de 2020) provisões de despesas de bônus e parti-
cipações nos lucros.

17  |  OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

As outras despesas administrativas estão assim compostas:
2º Semestre Exercício Exercício

2021 2021 2020
Processamento de dados 3.222 4.958 2.764
Serviços técnicos especializados 1.375 2.864 4.153
Amortização e depreciação 1.207 2.245 1.291
Comunicações 773 1.499 1.250
Despesa de serviços de terceiros 683 1.281 1.336
Aluguéis 508 977 899
Serviços do sistema financeiro 437 784 6
Seguros 39 183 468
Manutenção e conservação de bens 102 194 204
Transportes 57 130 140
Água, energia e gás 79 114 117
Publicações 32 31 58
Outras 164 303 338
Total 8.678 15.563 13.024

2º Semestre Exercício Exercício
Notas 2021 2021 2020

Atividades operacionais:
Lucro líquido/(prejuízo) 
	 do semestre/exercícios 4.180 6.146 (103)
Ajustes para reconciliar o lucro 
	 líquido ao caixa líquido (38.309) (52.211) 2.148
Efeito das mudanças das taxas 
	 de câmbio em caixa 
		  e equivalentes de caixa (40.744) (57.891) 66
	 Depreciações e amortizações 17 1.207 2.245 1.291
	 Provisão para impostos sobre 
		  o lucro - corrente e diferido 1.228 3.435 791
Lucro líquido ajustado (34.129) (46.065) 2.045
Variações de ativos e passivos (45.077) 210.417 (6.138)
	 (Aumento)/redução em títulos 
		  e valores mobiliários (163.102) (820.691) (30.048)
	 (Aumento)/redução 
		  em instrumentos financeiros 
		  derivativos 12.066 9.152 –
	 (Aumento)/redução em 
		  carteira de câmbio (266) (12) –
	 (Aumento)/redução em 
		  outros créditos (40) (434) (113)
	 (Aumento)/redução em outros 
		  valores e bens 209 327 66
	 Aumento/(redução) em depósitos 105.277 500.780 6.005
	 Aumento/(redução) em obrigações 
		  por empréstimos e repasses (12.951) 502.248 –
	 Aumento/(redução) em 
		  outras obrigações 7.933 7.746 (430)
	 Juros recebidos 7.939 15.484 20.231
	 Impostos sobre a renda pagos (2.142) (4.183) (1.849)
Caixa líquido (aplicado) em 
	 atividades operacionais (79.206) 164.352 (4.093)
Atividades de investimentos:
	 Baixa de imobilizado de uso – – 28
	 Aquisição de imobilizado de uso (83) (379) (1.175)
	 Aquisição de intangível (1.751) (3.235) (4.416)
Caixa líquido (aplicado) em 
	 atividades de investimentos (1.834) (3.614) (5.563)
Atividades de financiamentos:
	 Dividendos - JSCP (4.899) (4.899) –
Caixa líquido gerado em 
	 atividades de financiamentos (4.899) (4.899) –
Aumento (redução) no caixa 
	 e equivalentes de caixa (85.939) 155.839 (9.656)
Caixa e equivalentes de caixa 
	 no início do semestre/exercícios 289.117 30.192 39.914
	 Efeito das mudanças das 
		  taxas de câmbio em caixa e 
			   equivalentes de caixa 40.744 57.891 66
Caixa e equivalentes de caixa no 
	 final do semestre/exercícios 243.922 243.922 30.192
Aumento (redução) no caixa e 
	 equivalentes de caixa (85.939) 155.839 (9.656)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS� (Em milhares de Reais)

18  |  ÍNDICE DE SOLVABILIDADE (BASILEIA) E LIMITES OPERACIONAIS

O Banco apura seus limites de patrimônio mínimo dentro dos parâmetros 
estabelecidos pelas Resoluções nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013 do CMN e 
normativos complementares. O índice de Basileia para 31 de dezembro de 
2021 é de 111,43% (123,45% em dezembro de 2020). A tabela abaixo de-
monstra a apuração do patrimônio de referência mínimo requerido para os 
ativos ponderados por risco (RWA), cuja alíquota é de 8%:

Dezembro Dezembro
2021 2020

RWA para risco de crédito 30.943 20.423
RWA para risco de mercado 34.189 –
RWA para risco operacional 42.778 56.748
Total de ativos ponderados por risco (RWA) 107.910 77.171
Patrimônio de Referência mínimo para o RWA 8.633 6.174
Patrimônio de Referência (PR) 396.141 413.192
Excesso de patrimônio em relação ao limite 387.508 407.018

19  |  SEGUROS

O Banco adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

20  |  GERENCIAMENTOS DE RISCOS

Gerenciamento do risco de mercado: O gerenciamento do risco de mercado do 
Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as normas estabelecidas pela 
Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN. Conforme esta resolução, 
o risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pelo 
Banco. A estrutura de gerenciamento do risco de mercado está pautada em 
política interna, em que se determinam as responsabilidades, estratégias, 
processos e metodologias utilizadas para a identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, controle e mitigação do risco, de forma integrada e suportada pelo 
corpo executivo do Banco. Gerenciamento do risco operacional: O gerenciamento 
de risco operacional do Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as 
normas estabelecidas pela Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do 
CMN. Conforme esta resolução, o risco operacional é definido como a possibilidade 
de perdas que sejam resultantes de falhas, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas ou sistemas, bem como de eventos externos. A 
estrutura de gerenciamento do risco operacional está pautada em política interna, 
em que se determinam as responsabilidades, estratégias, processos e 
metodologias utilizadas para a identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, controle e mitigação do risco, de forma integrada e suportada pelo 
corpo executivo do Banco. Gerenciamento do risco de crédito: O Banco está ciente 
sobre as implicações e regulamentação da Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro 
de 2017 do CMN, a qual diz respeito ao cumprimento das responsabilidades, 
estratégias e metodologias utilizadas para a identificação, mensuração, avaliação, 
monitoramento, controle e mitigação dos riscos de crédito, mediante a supervisão 

da diretoria executiva do Banco. A estrutura de gerenciamento do risco de crédito 
está pautada em política interna, em que se determinam limites operacionais, 
mecanismos de mitigação de risco e procedimentos destinados a manter a 
exposição ao risco de crédito em níveis considerados aceitáveis pela administração 
do Banco. Gestão de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez do 
Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as normas estabelecidas pela 
Resolução CMN 4.557, de 23 fevereiro de 2017. Conforme esta resolução, o risco 
de liquidez é definido como a possibilidade do Banco não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, 
inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações 
diárias e sem incorrer em perdas significativas; e a possibilidade do Banco não 
conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de 
alguma descontinuidade no mercado. A estrutura de gerenciamento do risco de 
liquidez está pautada em política interna, em que se determinam as 
responsabilidades, estratégias, processos e metodologias utilizadas para a 
identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle e mitigação do risco, 
de forma integrada e suportada pelo corpo executivo do Banco. Gestão de capital: 
O Banco, atendendo às disposições da Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro 
de 2017 do CMN, possui estrutura de Gerenciamento de Capital capacitada a 
executar processos consistentes de avaliação de capital interno, de modo a 
assegurar que o Banco possua capital suficiente para fazer frente aos riscos que 
incorre em seus negócios, e a estabelecer metas de capital que sejam 
proporcionais ao perfil de risco do Banco e ao seu ambiente de controle. O 
gerenciamento e os controles relacionados ao capital mantido pelo Banco  

são baseados na identificação e avaliação de riscos relevantes ao capital, na  
simulação de eventos severos e condições extremas de mercado, em projeções 
e metas de capital e na formalização de relatórios gerenciais periódicos  
enviados à diretoria. Para maiores informações relacionadas a gerencia- 
mentos de riscos, que não se encontram nesta nota, visite o site:  
http://www.statestreet.com/utility/brazil/legal-disclosure-english.html

21  |  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras: A Administração do 
Banco acompanha as recomendações do Ministério da Saúde, das autorida-
des Federais, Municipais e Estaduais, assim como os normativos do Banco 
Central do Brasil e Receita Federal do Brasil que tratam os efeitos da pande-
mia COVID-19, além daquelas emitidas pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), desde o dia 11 de março de 2020. Para a preservação da segurança 
e saúde dos colaboradores, seus familiares, prestadores de serviços e clien-
tes, o Banco trabalha, em quase sua totalidade, de forma remota. Até o mo-
mento, não foi identificado impacto negativo e relevante nas demonstrações 
financeiras em virtude dos efeitos da COVID-19.

22  |  RESULTADOS NÃO RECORRENTES

Conforme disposto na Resolução BCB nº 02/2020, deve ser considerado 
como resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas do Banco e não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em  
dezembro de 2021 o Banco não teve resultado de operações não recorrentes.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Praxitelis Theodoropoulos - Diretor Presidente João Luiz Macedo - Diretor Executivo e Contador - CRC 1SP264395/O-0

Aos Administradores e Acionistas do State Street Brasil S.A. - Banco 
Comercial. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do 
State Street Brasil S.A. - Banco Comercial (“Banco”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro e 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do State Street Brasil 
S.A. - Banco Comercial em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Administração do Banco é responsável por essas 

outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do 
Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de março de 2022
ERNST & YOUNG
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